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Ribeirão Preto, 04 de junho de 2018.

Umissãa Permaaenh aio Legªginga.

Jasão?& Reêaçãe
tísb fªrei ,_

, &ªâow
Of. Nº 2.023/2.018—C.M.
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Senhor Presidente,

Nos termos do Artigo 44, da Lei Orgânica do

Município de Ribeirão Preto, comunico & Vossa Excelência, que estou apondo Veto
Total ao Projeto de Lei nº 252/2017 que: “DISPOE SOBRE A IMPLANTAÇÃO
DE MAPAS TÁTEIS E INFORMAÇOES EM BRAILLE EM LOCAIS DE
GRANDE CIRCULAÇÃO DE PESSOAS COMO SHOPPING CENTERS,
SUPERMERCADOS, HOSPITAIS E SIMILARES”, consubstanciado no
Autógrafo nº 85/2018, encaminhado a este Executivo justificando—se o Veto pelas É

a

razões que adiante seguem.
“««—.
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JUSTIFICATIVASDO VETO:

0 Art. 24 da Constituição Federal prevê a competência

concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre proteção

e integração social das pessoas portadoras de deficiência. Nesse sentido, compete à

União legislar sobre aspectos gerais e aos Estados suplementar & legislação federal

no que couber.

Aos Municípios também e' dado suplementar & legislação

federal e estadual, mas apenas se houver interesse local. O professor Pedro Lenira“,

esclarece que os Municípios têm competência legislativa relacionada ao interesse

local, bem como para suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

Mesmo nesse último caso, a competência está balizada

dentro do que se entende por interesse local, veja:

“Interesse local: art. 30, I — o interesse local diz respeiro

às peculiaridades e necessidades ínsitas & localidade.

Michel Temer observa que a expressão “interesse local ”,

doutrinariamenie, assume o mesmo significado da

expressão “peculiar interesse ”, expressa na Constituição
de 1967. E completa: “Peculiar interesse significa

interesse predominante

“Suplementar: art. 30, H — estabelece competir aos
Municípios suplementar de legislação federal e estadual

no que couber. “No que couber” norteia a atuação %%
municipal, balizando-a dentro do interesse local”.

rªw—.e

“

se
1 Direito Constitucional Esquematizado — 19ª ed. São Paulo: Saraiva, 2015 — p. 544.
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Por meio da Lei Federal nº 13.146/2015 & União editou

normas de proteção e integração das pessoas portadoras de deficiência. A referida lei

traz normas específicas sobre o direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer,

dispondo inclusive, sobre acessibilidade e direito a informação e comunicação.

Portanto, já existe norma do ente competente sobre a

matéria tratada no Projeto de lei, aplicável em todo o território nacional, de modo que

não há peculiaridade local que justifique a edição de normas semelhantes ou mesmo

diversas no Município.

Nesse sentido decidiu o Tribunal de Justiça em caso

semelhante, conforme se afere da ementa & seguir descrita:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -

LEI Nº 11.062, DE 02 DE MARÇO DE 2015, DO

MUNICÍPIO DE SOROCABA, QUE “DISPÓE SOBRE

A GRATUIDADE DO ACESSO DE PESSOAS

PORTADORAS DE DEFICIENCIAS NAS CASAS DE

SHOWS E EVENTOS CULTURAIS, ESPORTIVOS E

DE ENTRETENIMENTO No ÁMBITO Do
MUNICÍPIO DE SOROCABA E DÁ OUTRAS

PROVIDÉNCIAS” - CAUSA DE PEDIR ABERTA -

APRECIAÇÃO DA INCONSTITUCIONALIDADE,
NÃO APENAS SOB O PRISMA DA CAUSA DE

_

%

PEDIR VEICULADA NA INICIAL, MAS A LUZ DA '

AFRONTA DE QUALQUER DISPOSITIVO
,

CONSTITUCIONAL PERTINENTE - «

POSSIBILIDADE. A ação direta de

inconstitucionalidade e processo em que a causa de pedir
3
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e' aberta, permitindo ao magistrado, apreciar a

(in)constitucionalidade de determinada norma ou

dispositivo, não apenas sob o prisma da causa de pedir

veiculada na inicial, mas à luz da afronta de qualquer

dispositivo constitucional pertinente, » VIOLAÇÃO AO

ARTIGO 24, INCISOS I, IX, XIV E PARÁGRAFOS DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AO ARTIGO 144 DA

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL COMPETENCIA

CONCORRENTE DA UNIÃO E DOS ESTADOS

COMPETÉNCIA MUNICIPAL MERAMENTE

SUPLEMENTAR AUSÉNCIA DE

PECULLARIDADES LOCAIS QUE PUDESSEM
JUSTIFICAR O INTERESSELOCAL. — PREVISTO
NO INCISO I, DO ARTIGO 30 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL MATÉRIA, ADEMAIS JÁ TRATADA

PELAS LEIS FEDERAIS Nº 12.933, DE 26 DE

DEZEMBRODE 2013 E Nº 13.146, DE 6 DE JULHO
DE 2015. A competência,pois, para tratar da questão
juridica trazida à baila é concorrente entre a União e

os Estados, estes, de forma meramente suplementar.
Aos Municipios, por sua vez, resta apenas a

competência legislativa residual, e esta que deve estar
adstrita ao interesse local, descrito nos incisos I e II,
do artigo 30 da Constituição Federal. A questão da

gratuidade de acesso aos portadores de deficiência tem

abrangência nacional e não pode ser tratada de forma
diferente em cada um dos Municípios, embora diante

da ausência da regulamentação da matéria pela União, “

possam os Estados legislar a respeito. A União, no ?

entanto, editou a Lei nº l2.933, de 26 de dezembro de
4
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2013, que regulamentou o beneficio de meia entrada, para
estudantes, idosos e pessoas com deficiência e jovens de

15 a 29 anos. - AFRONTA AO DISPOSTO NOS

ARTIGOS lº, INCISO IV E 170, INCISOS II, III E IV E

PARÁGRAFO ÚNICO, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL, APLICÁVEIS POR FORÇA DO

DISPOSTO NO ARTIGO 144 DA CONSTITUIÇÃO

ESTADUAL VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LIVRE

INICIATIVA ATIVIDADE ASSISTENCIAL QUE

DEVE SER PRESTADA PELO PODER PÚBLICO E

NÃO IMPOSTA AO PARTICULAR - PRECEDENTES

NESSE SENTIDO. Os benefícios eminentemente de

assistência sociai, devem ser prestados pelo governo, com

recursos públicos, discriminados em lei própria, mas não

os impondo ao particular, que tem no seu negócio um

meio de subsistência e de aferição de lucro. Tal artificio

invade a livre iniciativa e 0 exercício de atividade

comercial, princípios resguardados pela nossa

Constituição Federal. MATÉRIA DE COMPETENCIA

EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO -

AFRONTA AOS ARTIGOS Sº, 47, II, XI E XIV, E 144,

TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL -

INGERENCIA NAS ATIVIDADES PRÓPRIAS DE

DIREÇÃO DA CIDADE _ MENÇÃO GENERICA, As ,“
CASAS DE SHOWS E EVENTOS CULTURAIS, % ;

ESPORTIVOS E DE ENTRETENIMENTO DO &?!
ÁMBITO DA MUNICIPALIDMDE, QUE ;ªd ªlg,ª

ENGLOBARIA EVENTOS REALIZADOS PELA

PRÓPRIA MUNICIPALIDADE -

INADMISSIBILIDADE - INTERPRETAÇÃO
5
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CONFORNHE QUE, CASO NÃO HOUVESSE A

MENCIONADA VIOLAÇÃO A COMPETÉNCIA

PRIVATIVA DA UNIÃO, LEVARIA A APLICAÇÃO
DA NORMA APENAS AOS EVENTOS PRIVADOS.
Não cabe ao Poder Legislativo, sob pena de grave
desrespeito ao postulado da separação de poderes, ainda

que por lei, praticar atos de caráter administrativo

próprios do Poder Executivo, cuja atuação privativa na
deflagração do processo legislativo está definida no texto
constitucional. Essa prática legislativa de invadir a esfera

de competência exclusiva do Executivo, quando

efetivada, subverte & função primária da lei, transgride ()

princípio da divisão funcional do poder, representa

comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e

importa em atuação ultra vires do Poder Legislativo, que
não pode, em sua atuação político—jurídica, exorbitar dos
limites que delinem () exercício de suas prerrogativas
institucionais. AÇÃO PROCEDENTE. (TJSP; Direta de

Ineonstitucionalidade 2044346—12.2017.8.260000;

Relator (a): Amorim Cantuária; Órgão Julgador: Órgão

Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo — N/A; Dato
do Julgamento: 26/07/2017; Data de Registro:

01/08/2017.)

aPor fim, a falta de imposição de penalidades e a lª

competência para aplica—las, não traz a efetividade desejada pelo Projeto de lei. 13ng
; to;
;ª/
ª ”ª;
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Expostas dessa forma, a razão que me levou & vetar o
Autógrafo Nº 85/2018 ora encaminhado, submeto o Veto Total ora aposto à

apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, para os fins e efeitos de direito.

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração,
subscrevemo—nos.

Atenciosamente,

fª"

OGUEIRAMEU * R
f/ .PrefeitoMunic1pal

A SUA EXCELÉNCIA

IGOR OLIVEIRA
DD. PRESIDENTEDA CÁMARA MUNICIPAL
N E S T A


